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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MUNICIPIO DE BARRETOS
PROCURADOR : ELISA MARIA ROCHA - SP091449
AGRAVADO : ROSEMEIRE APARECIDA DE SOUZA CAMPOS
ADVOGADO : CRISTIANE GONÇALVES CARAN - SP233318
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E 

CRIMINAL DE BARRETOS - SP
SUSCITADO : JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE BARRETOS - SP
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. REGIME CELETISTA. LEI 
11.350/2006. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. PRECEDENTES EM CASOS IDÊNTICOS.
1. O recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A questão posta nos autos cinge-se em definir a quem compete processar e 
julgar - se à Justiça Trabalhista ou à Justiça Comum - pedidos decorrentes de 
relação de trabalho no cargo de Agente de Saúde Pública entre a autora e o 
Município de Barretos/SP.
3. A Lei Municipal n. 3.935/2007 estabeleceu que "[o]s Agentes 
Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias serão 
admitidos na forma do disposto no art. 9º da Lei Federal nº 11.350, de 5 de 
outubro de 2006, e submetem-se ao regime jurídico estabelecido pela 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.
4. Dessa forma, o regime celetista foi o escolhido e previsto, expressamente, 
na legislação municipal mencionada, além de ser a modalidade via de regra 
adotada pela própria lei federal de regência - Lei Federal nº 11.350/2006. Não 
há margem para questionamento nessa seara. Precedentes, em casos idênticos: 
CC n. 199.228/SP, Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 11/12/2023; 
CC n. 193.401/SP, Ministro Gurgel de Faria, DJe de 15/06/2023; CC n. 
197.288/SP, Ministra Regina Helena Costa, DJe de 25/05/2023.
5. Agravo interno não provido.

Documento eletrônico VDA40609612 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 12/03/2024 20:07:27
Código de Controle do Documento: 262c6ce8-25f0-4a48-bd5a-01b522876957



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/02/2024 a 05/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, 
Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 
                    Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. 
RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. REGIME CELETISTA. LEI 
11.350/2006. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DA JUSTIÇA DO 
TRABALHO. PRECEDENTES EM CASOS IDÊNTICOS.
1. O recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A questão posta nos autos cinge-se em definir a quem compete processar e 
julgar - se à Justiça Trabalhista ou à Justiça Comum - pedidos decorrentes de 
relação de trabalho no cargo de Agente de Saúde Pública entre a autora e o 
Município de Barretos/SP.
3. A Lei Municipal n. 3.935/2007 estabeleceu que "[o]s Agentes 
Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias serão 
admitidos na forma do disposto no art. 9º da Lei Federal nº 11.350, de 5 de 
outubro de 2006, e submetem-se ao regime jurídico estabelecido pela 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.
4. Dessa forma, o regime celetista foi o escolhido e previsto, expressamente, 
na legislação municipal mencionada, além de ser a modalidade via de regra 
adotada pela própria lei federal de regência - Lei Federal nº 11.350/2006. Não 
há margem para questionamento nessa seara. Precedentes, em casos idênticos: 
CC n. 199.228/SP, Ministro Mauro Campbell Marques, DJe de 11/12/2023; 
CC n. 193.401/SP, Ministro Gurgel de Faria, DJe de 15/06/2023; CC n. 
197.288/SP, Ministra Regina Helena Costa, DJe de 25/05/2023.
5. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo Ministério Público da União contra decisão que, às fls. 81-

82, conheceu do conflito para declarar competente o Juízo da Vara do Trabalho de 

Barretos/SP (suscitado), a fim de que, afastada a incompetência, prossiga no julgamento 

da demanda, decidindo-a como entender de direito.

O agravante argumenta que, no caso dos autos, tratando-se de relação de natureza 

jurídico-administrativa, não é competente para processar e julgar a ação de origem a 

justiça obreira, sob pena de ofensa à intepretação conferida ao art. 114, I, da Constituição 

Federal pelo Supremo Tribunal Federal nos autos da ADI n. 3395.

Requer, assim, o provimento do recurso, "para reformar a decisão agravada, 

declarando-se o Juízo de Direito da Vara do Juizado Especial Cível e Criminal de 

Barretos/SP como competente para o processo e o julgamento da ação originária" (fl. 

101).

Sem impugnação (cf. certidão de fl. 104).

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigne-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra decisão publicada na vigência do Código 

de Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 

forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista 

que dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para 

reformar a decisão agravada. Vejamos.

A questão posta nos autos cinge-se em definir a quem compete processar e julgar - 
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se à Justiça Trabalhista ou à Justiça Comum - pedidos decorrentes de relação de trabalho 

no cargo de Agente de Saúde Pública entre a autora e o Município de Barretos/SP.

Com efeito, o art. 8º da Lei n. 11.350/2006, que regulamenta o § 5°, do art. 198 da 

Constituição Federal e que trata das atividades dos Agentes de Combate às Endemias, 

estabeleceu o regime celetista nas hipóteses de contratação de agente comunitário de 

saúde, salvo se o ente público adotar forma diversa por meio de lei local, de modo que 

"será celetista o regime aplicável apenas se Estados, Distrito Federal e Municípios não 

dispuserem de forma diversa" (AgRg no CC 136.320/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Primeira Seção, julgado em 12/11/2014, DJe 17/11/2014).

A Lei Municipal n. 3.935/2007, por sua vez, estabeleceu que "[o]s Agentes 

Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias serão admitidos na forma 

do disposto no art. 9º da Lei Federal nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, e submetem-se 

ao regime jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, eis que 

são vinculados a Programas Federais, passíveis de descontinuidade" (art. 6º).

Dessa forma, conforme já consignado na decisão agravada, no caso, o regime 

celetista foi o escolhido e previsto, expressamente, na legislação municipal mencionada, 

além de ser a modalidade via de regra adotada pela própria lei federal de regência - Lei 

Federal nº 11.350/2006. Não há margem para questionamento nessa seara.

No mesmo sentido e com idêntica temática dos autos, envolvendo os referidos 

juízos, destaca-se os seguintes julgados monocráticos: CC n. 199.228/SP, Ministro Mauro 

Campbell Marques, DJe de 11/12/2023; CC n. 193.401/SP, Ministro Gurgel de Faria, DJe 

de 15/06/2023; CC n. 197.288/SP, Ministra Regina Helena Costa, DJe de 25/05/2023; CC 

n. 197.280, Ministra Regina Helena Costa, DJe de 25/05/2023; CC n. 197.240/SP, 

Ministra Regina Helena Costa, DJe de 25/05/2023; CC n. 195.373, Ministro Mauro 

Campbell Marques, DJe de 03/04/2023;  CC n. 193.390/SP, Ministro Gurgel de Faria, 

DJe de 02/02/2023.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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 Secretário
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A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2024 a 05/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Sérgio
Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.

 

Brasília, 06 de março de 2024
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